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AGRAVANTE : FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
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EMENTA

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO DO DÉBITO ANTES DA 
CITAÇÃO, NA VIA ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se "no sentido de que se 
revela cabível a condenação do executado, nos casos em que a execução fiscal tenha 
sido extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do crédito tributário, ainda que 
efetuado antes da citação do contribuinte, em atendimento ao princípio da causalidade 
e tendo em vista que o pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao 
reconhecimento da dívida executada" (AgInt no REsp n. 2.116.854/GO, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024). 
2. Agravo interno desprovido.  
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão
 
                    Brasília, 01 de outubro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO DO DÉBITO ANTES DA 
CITAÇÃO, NA VIA ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se "no sentido de que se 
revela cabível a condenação do executado, nos casos em que a execução fiscal tenha 
sido extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do crédito tributário, ainda que 
efetuado antes da citação do contribuinte, em atendimento ao princípio da causalidade 
e tendo em vista que o pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao 
reconhecimento da dívida executada" (AgInt no REsp n. 2.116.854/GO, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024). 

2. Agravo interno desprovido.  

 
 
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 
por FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA  contra a decisão que conheceu 
do agravo e negou provimento ao recurso especial. 

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "a sucumbência não pode 
incidir contra a parte executada se o pagamento é feito antes da citação, já que, nos 
termos do CPC, os efeitos da demanda ainda não a alcançam", e que "deve haver, 
como aqui já registrado, uma interpretação conjunta dos artigos 85, 240 e 312 do CPC, 
além do mencionado art. 26 da LEF, em especial porque, repete-se, os efeitos da 
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execução só se dão, sobre o contribuinte, após ele ter sido devidamente citado, e, 
neste caso, quando foi citado, o crédito tributário já estava extinto" (fl. 993).  

Requer seja reformada a decisão proferida, a efeito de ser conhecido e 
provido o agravo, para, por fim, ser conhecido e provido o recurso especial da 
agravante, a fim de que seja restabelecida a sentença proferida.

Impugnação da parte agravada pelo não provimento do recurso às fls. 1.003-
1.020. 

É o relatório. 

 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):  Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado. 

No caso, o acórdão do Tribunal de origem deu provimento ao recurso de 
apelação do MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO, em decisão monocrática mantida no 
julgamento do respectivo agravo interno, para desconstituir a sentença que julgou 
extinta a execução fiscal pelo pagamento e determinar o prosseguimento do feito, nos 
seguintes termos:

 

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃOFISCAL. 
EXTINÇÃO PELO PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE SATISFAÇÃO DA OBRIGAÇÃO. ART. 924, II, DOCPC. VALORES 
PENDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA 
DESCONSTITUÍDA. PRECEDENTES.

- "São devidos honorários advocatícios pela parte executada à Fazenda 
Pública na hipótese de a execução fiscal ser extinta em decorrência do 
pagamento extrajudicial do crédito tributário, realizado posteriormente 
ao ajuizamento do feito, ainda que efetuado antes da citação da 
contribuinte." (REsp n. 1.994.500/ES, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023).

- Somente o pagamento integral do débito acarreta a extinção da 
execução. Dessa forma, estando pendente o pagamento dos encargos 
de sucumbência, descabida, por conseguinte, a extinção com 
fundamento no pagamento do débito fiscal (art. 924, II,do CPC).

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO (fl. 848).
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Na linha da decisão ora combatida, acresço que, muito embora a 
agravante tenha efetuado o pagamento administrativo da dívida, há a 
necessidade de quitação dos valores referentes aos encargos de 
sucumbência. Afinal, o Município ajuizou a demanda em 04/12/2017, 
sendo o despacho que ordenou a citação datado de 27/08/2018, com a 
respectiva expedição da Carta AR em 27/11/2018, tendo o executado 
realizado o pagamento administrativo da dívida (Lei Municipal nº 
3102/18) somente em 27/06/2018.

Desta feita, corroborando o entendimento já exposto na decisão ora 
vergastada, embora a citação não tivesse perfectibilizada, a 
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que "são devidos 
honorários advocatícios pela parte executada à Fazenda Pública na 
hipótese de a execução fiscal ser extinta em decorrência do pagamento 
extrajudicial do crédito tributário, realizado posteriormente ao 
ajuizamento do feito, ainda que efetuado antes da citação da 
contribuinte", hipótese dos autos (fl. 844).

Com efeito, conforme delineado na decisão recorrida, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que:

[...] se revela cabível a condenação do executado, nos casos em que 
a execução fiscal tenha sido extinta em decorrência 
do pagamento extrajudicial do crédito tributário, ainda que 
efetuado antes da citação do contribuinte, em atendimento ao princípio 
da causalidade e tendo em vista que o pagamento extrajudicial do 
débito fiscal equivale ao reconhecimento da dívida executada (AgInt no 
REsp n. 2.055.834/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023). 

 

Esta Segunda Turma, em recente julgado, apontou que:

[...] a jurisprudência do STJ posiciona-se no sentido de que se revela 
cabível a condenação do executado, nos casos em que a execução 
fiscal tenha sido extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do 
crédito tributário, ainda que efetuado antes da citação do contribuinte, 
em atendimento ao princípio da causalidade e tendo em vista que 
o pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao reconhecimento 
da dívida executada (AgInt no REsp n. 2.116.854/GO, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
28/6/2024).

 

Confiram-se, entre vários, os seguintes julgados no mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO 
ADMINISTRATIVO ANTES DA CITAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

1. "Esta Corte adota o entendimento segundo o qual se revela cabível a 
condenação do executado, nos casos em que a execução fiscal tenha 
sido extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do crédito 
tributário, ainda que efetuado antes da citação do contribuinte, em 
atendimento ao princípio da causalidade e tendo em vista que o 
pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao reconhecimento da 
dívida executada" (AgInt no REsp 2.055.834/PE, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023.).

2. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 2.108.423/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
18/4/2024).

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
PAGAMENTO ADMINISTRATIVO ANTES DA CITAÇÃO. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. 

1. A orientação jurisprudencial desta Corte superior é a de que "o 
pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao reconhecimento da 
dívida executada e do pedido da execução, e, em homenagem ao 
princípio da causalidade, leva o executado a arcar com o adimplemento 
integral dos honorários advocatícios, por ter dado causa ao ajuizamento 
da ação, consoante previsto nos arts. 85, §§1°, 2° e 10, c/c o art. 90 do 
CPC/2015" e de que "o simples ajuizamento da execução implicou 
despesas para a Fazenda exequente, que provocou o Judiciário para 
cobrança de valores a ela devidos, após a lavratura do auto de infração 
por conta do inadimplemento do contribuinte", não podendo a exequente 
"ser prejudicada pelo exercício de um direito legítimo, qual seja, a 
propositura da execução fiscal para cobrança de débito fiscal líquido e 
certo, sendo impositiva a aplicação do ônus de sucumbência ao 
executado que confessou, reconheceu e pagou o débito" (REsp 
1.931.060/PE, rel. Ministro Manoel Erhardt (desembargador convocado 
do TRF5), Primeira Turma, julgado em 14/09/2021, DJe de 
23/09/2021). 

2. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 2.068.074/GO, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
20/9/2023).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO ADMINISTRATIVA POSTERIOR AO 
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AJUIZAMENTO DA AÇÃO EXECUTIVA. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO. CABIMENTO. 

1. A  extinção da execução fiscal ocorreu em razão da quitação do 
débito na via administrativa, após a propositura da ação. Nessa 
hipótese, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de ser 
cabível a condenação ao pagamento de honorários de advogado com 
base no princípio da causalidade, ainda que não efetivada a 
citação. Nesse sentido: REsp n. 1.994.500/ES, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
10/3/2023; REsp n. 1.931.060/PE, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
14/9/2021, DJe de 23/9/2021; REsp n. 1.854.592/SC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 
31/8/2020; REsp n. 1.820.658/PE, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 19/8/2019. 

2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 2.028.318/MG, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 1/9/2023).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
PAGAMENTO EFETUADO APÓS A CITAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO, POR OUTROS FUNDAMENTOS.

1. Há pacífica orientação nesta Corte Superior de Justiça de que é 
devida a verba honorária quando da extinção da execução fiscal em 
decorrência de pagamento extrajudicial do crédito tributário realizado 
após o ajuizamento da ação executiva e em momento anterior à citação 
do executado. Precedentes.

2. Na espécie, o Tribunal de origem aplicou a orientação firmada pelo 
STJ, de modo que incide o óbice contido na Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento, por outros fundamentos  
(AgInt no REsp n. 2.005.240/ES, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 22/6/2023).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
QUITAÇÃO DO DÉBITO PELO EXECUTADO ANTES DA SUA 
CITAÇÃO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 

I - Na origem, o presente feito decorre de execução fiscal objetivando 
que seja pago valor referente a crédito tributário consignado em CDA. 
Após infrutífera tentativa de citação, o ente munícipe peticionou 
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requerendo a extinção do feito e a condenação da executada em 
honorários advocatícios, em razão do pagamento extrajudicial do débito. 
Por sentença, julgou-se improcedente o pedido de honorários. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que são devidos honorários advocatícios pela parte executada à 
Fazenda Pública na hipótese de a execução fiscal ser extinta em 
decorrência do pagamento extrajudicial do crédito tributário, realizado 
posteriormente ao ajuizamento do feito, ainda que efetuado antes da 
citação da contribuinte. In verbis: REsp 1.854.592/SC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe 
31/8/2020; AgInt no AgInt no REsp 1.425.138/PR, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/8/2019, DJe 16/8/2019 e AgInt 
no AREsp 1.067.906/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 13/12/2017. 

III - Recurso especial provido (REsp n. 1.994.500/ES, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 
10/3/2023).

Assim, verifica-se que o posicionamento do Colegiado estadual está 
conforme a recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não 
merece reforma, reconhecendo-se a possibilidade de fixação de honorários de 
sucumbência ao caso concreto, em respeito ao princípio da causalidade.

Isso posto, nego provimento ao recurso. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
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Secretária
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AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão
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